
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.524 - RS (2012/0017695-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARA BAGGIO DE MOURA 
ADVOGADO : DAIANI GIACOBBO TESCHE 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.
1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Em não 
havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que nas 
hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, 
a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas 
vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1137808 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.524 - RS (2012/0017695-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARA BAGGIO DE MOURA 
ADVOGADO : DAIANI GIACOBBO TESCHE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, 

contra decisão nesses termos ementada:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. 
INTERESSE DE AGIR VERIFICADO. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões recursais, sustenta que a jurisprudência colacionada em suas razões 

demonstra que o STJ firmou entendimento no sentido de que há prescrição do fundo de direito 

nas hipóteses de pedido oriundo de incorporação de parcela remuneratória.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA Nº 85/STJ.
1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Em não 
havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que nas 
hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, 
a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas 
vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Quanto à prescrição, a jurisprudência desta Corte alinha-se no sentido de que, nas ações 

objetivando a reposição de parcela remuneratória ilegalmente suprimida, por se tratar de relação 

jurídica de trato sucessivo, que se renova mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado 

fundo de direito. Incide, no caso, a Súmula 85/STJ.

O Tribunal de origem claramente assentou que não houve negativa expressa pela 

Administração do direito do recorrido, motivo pelo qual é de se afastar a incidência do referido 

enunciado sumular.

Ademais, tal fundamentação não destoa do entendimento desta Corte, consoante pode 

ser observado dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas hipóteses em que a 
Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, a prescrição não 
atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de 
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cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.361.353/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 17/3/2011; AgRg no Ag 1.329.212/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 1/12/2010; AgRg no Ag 1.296.677/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 21/3/2011; REsp 1.207.164/CE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/11/10; AgRg no Ag 
1.300.109/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/8/2010.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 1.348.146/MS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.05.2011).

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 4o., PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 
No. 20.910/32. TERMO A QUO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO.
1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal.
2. Ajuizada a ação antes do transcurso do prazo de cinco anos contados do 
indeferimento do pedido pela Administração, não há falar em prescrição do fundo 
de direito.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.154.728/MS, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, DJe 29.04.2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE. LEI ESTADUAL 10.395/95. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação. Súmula 85/STJ.
2. Recurso especial conhecido e provido (REsp 623.668/RS, Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJ de 19.3.2007).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. 
PRESCRIÇÃO DO CHAMADO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.
Nas demandas objetivando reposição de parcela remuneratória ilegalmente 
suprimida, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova 
mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito.
Recurso especial provido (REsp 745.418/RS, Ministro Carlos Fernando Mathias 
(Juiz convocado do TRF 1ª Região), DJ de 15.10.2007).

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0017695-6 REsp 1.302.524 / RS

Números Origem:  09311000010565  11000010565  70042884064  70044490910

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARA BAGGIO DE MOURA
ADVOGADO : DAIANI GIACOBBO TESCHE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARA BAGGIO DE MOURA
ADVOGADO : DAIANI GIACOBBO TESCHE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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